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SÚMULA PGM-CORTÊS-PE Nº 002 
 

(SITUAÇÃO: VÁLIDA) 
 
Nos termos da Portaria PGM nº 007/2024, após intenso debate entre os membros que 
compõe a Procuradoria, este órgão de representação e orientação jurídica edita a 
presente SÚMULA PGM-CORTÊS-PE Nº 002, de caráter vinculativo para a administração 

pública municipal, a ser publicada no órgão oficial de imprensa do Município de Cortês, 
com o seguinte enunciado: 
 
É VEDADA A AUSÊNCIA INTEGRAL DE MEMBROS DE ÓRGÃOS ESSENCIAIS À 
PROTEÇÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS, AINDA QUE PARA FINS DE 
PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS DE CAPACITAÇÃO OU TREINAMENTO, QUANDO 
TAL AUSÊNCIA COMPROMETER O FUNCIONAMENTO REGULAR DO ÓRGÃO, 
COLOCANDO EM RISCO A CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS E A SALVAGUARDA 
DOS DIREITOS POR ELE TUTELADOS. 
 
PARECER JURÍDICO: 
- Parecer nº 031/2021. 
 
RAMO DO DIREITO: 

- Direito Administrativo. 
 
DATA DE APROVAÇÃO: 
Sessão Plenária de 15/01/2025. 
 
PUBLICAÇÃO:  
Diário Oficial do Município - Edição nº 3762; ID 3454CB9E; Data: 16/01/2025. 
 
REFERÊNCIA LEGISLATIVA: 

- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 
 

 

 
 
 



ESTADO DE PERNAMBUCO
MUNICÍPIO DE CORTÊS

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE CORTÊS
SÚMULA PGM-CORTÊS-PE Nº 002

Nos termos da Portaria PGM nº 007/2024, após intenso debate entre
os membros que compõe a Procuradoria, este órgão de representação e
orientação jurídica edita a presente SÚMULA PGM-CORTÊS-PE
Nº 002, de caráter vinculativo para a administração pública municipal,
a ser publicada no órgão oficial de imprensa do Município de Cortês,
com o seguinte enunciado:
 
É VEDADA A AUSÊNCIA INTEGRAL DE MEMBROS DE
ÓRGÃOS ESSENCIAIS À PROTEÇÃO DE DIREITOS
FUNDAMENTAIS, AINDA QUE PARA FINS DE
PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS DE CAPACITAÇÃO OU
TREINAMENTO, QUANDO TAL AUSÊNCIA
COMPROMETER O FUNCIONAMENTO REGULAR DO
ÓRGÃO, COLOCANDO EM RISCO A CONTINUIDADE DOS
SERVIÇOS E A SALVAGUARDA DOS DIREITOS POR ELE
TUTELADOS.
 
PARECER JURÍDICO:
- Parecer nº 031/2021.
 
RAMO DO DIREITO:
- Direito Administrativo.
 
DATA DE APROVAÇÃO:
Sessão Plenária de 15/01/20205
 
REFERÊNCIA LEGISLATIVA:
- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990.
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